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TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:

1.1. Contratação de serviço de apoio à gestão administrativa, financeira e operacional , conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

Item           CATSER                  Descrição                       Valor Unitário (R$)               Valor Total (R$)

   1               5380                   Apoio administra�vo           698.500,00                         698.500,00

                                              na gestão de TED para

                                              oferta de Curso de Extensão

                                              Edital - Projeto Alvorada -

                                              Ciclo 2.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 18 meses  contados do(a) início da vigência do contrato,
com início do mês de dezembro de 2024 e finalização em julho de 2026, conforme previsão em edital. 

1.3. O serviço é enquadrado como con�nuado tendo em vista o Estudo Técnico Preliminar.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quan�ta�vos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Edital e Plano de Trabalho.

ID PCA PNCP: 75101873000190-0-000005/2024

DATA DA PUBLICAÇÃO NO PNCP: 29/11/2024

ID DO ITEM NO PCA: 1917

CLASSE: 911 – SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO GOVERNO

IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 154358-542/2024

3  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

Contratação da FUNTEF, de modo direto, por dispensa de licitação fundamentada no art. 75, inc. XV
da Lei n° 14.133/2021, para suporte à gestão administra�va, financeira e operacional ao Projeto
Alvorada Ciclo II, que tem por objeto Qualificação Profissional por meio de extensão e formação
complementar, sendo a prestação de serviço gerida nos termos da legislação vigente per�nente,



norma�vas e editais entre a FUNTEF e UTFPR.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Critérios de sustentabilidade:

4.2.  Para atender ao disposto no art.  9º,  II  da IN SEGES 58,  de 8 de agosto de 2022 que exige a
indicação de critérios e prá�cas de sustentabilidade, em virtude da natureza dos serviços contratados,
prevê-se que a contratada deverá em sua a�vidade observar prá�cas de u�lização racional de água e
energia, com implementação de medidas para economia dos recursos.

Subcontratação Compras: Termo de Referência 4606472 SEI 23064.041431/2024-62.

4.3. Não é admi�da a subcontratação do objeto contratual.

Garan�a da contratação

4.4. Não haverá exigência da garan�a da contratação dos ar�gos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. Vistoria

4.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: será a par�r do dia 31.12.2025, considerando que o contrato atual
vigora até o dia 31.03.2026.

5.1.2. O trabalho será prestado diariamente e de forma con�nua, com a FUNTEF ficando responsável
por atender as demandas da UTFPR sempre que necessário, segundo as descrições do Estudo Técnico
Preliminar presente neste processo.

5.1.3.  Cronograma  de  realização  dos  serviços:  Os  serviços  serão  prestados  a  par�r  do  dia  dia
31/12/2024 até o dia 30.07.2025.

5.1.4.  Os  detalhes  dos  serviços  a  serem  executados  podem  ser  consultados  no  Estudo  Técnico
Preliminar anexo a este processo.

5.2. Os recursos financeiros, necessários para execução do objeto deste contrato, serão provenientes
de Termo de Execução Descentralizada realizado entre a UTFPR e SENAPEN-Secretaria Nacional de
Polí�cas Públicas Penais. 

5.2.1. A previsão do TED é estabelecida no total de R$698.500,00. 

 5.2.5. Para a execução do objeto, considerando a previsão máxima es�mada em 18 meses  a FUNTEF-
PR reterá 9,09%, a �tulo de ressarcimento para suas despesas operacionais, o valor de R$ 63.500,00
(sessenta e três mil e quinhentos reais).

5.2.6. A FUNTEF efetuará a transferência dos recursos financeiros à contratada conforme Cronograma
de Desembolso con�do no plano de trabalho, respeitadas as suas disponibilidades orçamentárias e
financeiras, observando, no que couber, o disposto na Lei 14.133/21 combinado com o Decreto nº
93.872/86 e na Instrução Norma�va 01/97 da STN. Especificação da garan�a do serviço (art. 40, §1º,
inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.3.  O prazo de garan�a contratual  dos serviços é aquele estabelecido na Lei  nº 8.078,  de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). Procedimentos de transição e finalização do
contrato

5.4. A FUNTEF-PR deverá apresentar prestação de contas no prazo de 90 dias da finalização do projeto



seguindo  as  determinações  dos  ar�gos  25  e  26  do  "REGULAMENTO  DAS  RELAÇÕES  ENTRE  A
UNIVERSIDADE  TECNOLÓGICA  FEDERAL  DO  PARANÁ  E  A  FUNDAÇÃO  DE  APOIO  À  EDUCAÇÃO,
PESQUISA  E  DESENVOLVIMENTO  CIENTÍFICO  E  TECNOLÓGICO  DA  UNIVERSIDADE  TECNOLÓGICA
FEDERAL  DO PARANÁ",  aprovado  pela  Deliberação  nº  08/2011,  de  02  de  dezembro  de  2011,  do
Conselho Universitário (COUNI) da UTFPR.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,  o cronograma de
execução será prorrogado automa�camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apos�la.

6.3.  As comunicações entre o órgão ou en�dade e a contratada devem ser  realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admi�ndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou en�dade poderá convocar representante da fundação para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en�dade poderá convocar
o  representante  da  fundação  contratada  para  reunião  inicial  para  apresentação  do  plano  de
fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de
fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto  6.6.  A  Contratada  designará  formalmente  o  preposto  da  empresa,  antes  do  início  da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do
objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa a disposição durante a execução contratual
para esclarecimento de dúvidas e informações necessárias.

6.8.  A  Contratante  poderá  recusar,  desde que jus�ficadamente,  a  indicação ou a  manutenção do
preposto da fundação, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da a�vidade.
Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respec�vos subs�tutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11.  O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as
ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for  necessário  para  a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22,

II);  6.12.  Iden�ficada  qualquer  inexa�dão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emi�rá
no�ficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o



fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, V);

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempes�va renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administra�va

6.16.  O fiscal  administra�vo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garan�as,  as  glosas  e  a  formalização  de
apos�lamento e termos adi�vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per�nentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.17.  Caso ocorra  descumprimento das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administra�vo do contrato
atuará tempes�vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de  gerenciamento  do
contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, IV).

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, II).

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, III).

6.21.  O  gestor  do  contrato  emi�rá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais
técnico, administra�vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual,  baseado nos indicadores obje�vamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra�vo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
obje�vos  que  tenham  jus�ficado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o
aprimoramento das a�vidades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação per�nente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Permi�r a u�lização de seu espaço �sico, com toda sua infraestrutura e os equipamentos de que
dispõem,   necessários  à  realização  das  a�vidades  do  objeto  do  presente  contrato,  mediante



ressarcimento dos custos consoante planilha que faz parte integrante do Projeto;

7.2. Acompanhar e fiscalizar a execução �sico-financeira do Projeto apoiado;

7.3. Apresentar à FUNTEF-PR, por meio do Coordenador do Curso, a planilha revisada para alocação
dos recursos arrecadados, baseados no projeto, cronograma e rubricas aprovadas, em até 30 dias após
o processo de encerramento das matrículas;

7.4. Emi�r parecer na prestação de contas apresentada pela FUNTEF-PR, ao término do Contrato, com
especificação das receitas e despesas;

7.5. Elaborar relatório final, nos termos do § 3º, do art. 11, do Decreto nº 7.423/2010.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1.  Prestar  os  serviços  de  gestão  administra�va,  financeira  e  operacional  na  forma  e  condições
definidas no presente instrumento, responsabilizando-se pela sua perfeita e integral execução;

8.2. Executar todas as a�vidades previstas no plano de trabalho do projeto, especialmente no que se
refere ao pagamento de bolsas estabelecido no edital. 

8.3. Proceder à arrecadação dos valores do Termo de Execução Descentralizada realizada entre UTFPR
e SENAPEN. 

8.4. Manter e aplicar os valores arrecadados em conta especialmente aberta para este fim, realizando
as despesas vinculada a este acordo, com obediência do plano de trabalho aprovado pela UTFPR-CT,
parte integrante deste acordo, sob pena de ser rejeitada a prestação de contas e de ressarcimento ao
erário público;

8.5. Observar as normas vigentes rela�vas às licitações e contratos, quando da realização de compras
ou serviços vinculados ao presente contrato;

8.6. Assumir as obrigações salariais, encargos de natureza trabalhista e previdenciária decorrentes da
u�lização de seus recursos humanos envolvidos na execução do Projeto, bem como todos os ônus
tributários ou extraordinários que incidam sobre o contrato;

8.7. Executar as a�vidades do Projeto, no que couber, de acordo com o disposto na Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021; na Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994; no Decreto nº 7.423, de 31 de
dezembro de 2010 e na Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016; 8.8. Repassar imediatamente à UTFPR
todos os bens adquiridos;

8.9.  Apresentar  prestação  de  contas  em  até  90  dias  após  o  término  da  vigência  contratual,  em
conformidade com o disposto no inciso II, do art. 3º da Lei 8.958/1994;

8.10.  Sem prejuízo da prestação de contas  prevista  no subitem anterior,  havendo prorrogação da
vigência contratual, apresentar prestação de contas parcial, a cada 6 (seis) meses, publicando no seu
Portal da Transparência, demonstra�vos de receitas e despesas, relação de pagamentos, iden�ficando
o nome do beneficiário e seu CNPJ ou CPF;

8.11. Inserir e manter atualizado no seu Portal da Transparência a execução do presente Contrato.

8.12. Contratar serviços auxiliares e técnicos necessários à execução do objeto, na forma da legislação
vigente;

8.13. Proceder a arrecadação das taxas de manutenção para a par�cipação do contrato;

8.14.  Adquirir  materiais,  inclusive  equipamentos,  necessários  à  execução  do  objeto,  que  serão
incorporados ao patrimônio da UTFPR-CT, depois de concluídas as a�vidades específicas;

8.15.  Manter  registro  contábil  e  controle  patrimonial  dos  equipamentos  adquiridos  por  conta  do
objeto, bem como o acompanhamento do mesmo até sua incorporação ao patrimônio da UTFPR-CT;



8.16. Gerenciar administra�vamente e financeiramente os recursos recebidos, conforme determina a
Lei;

8.17. U�lizar os recursos financeiros exclusivamente para os fins previstos neste Instrumento;

8.18. Apoiar a UTFPR-CT na realização de seus serviços conforme plano de trabalho.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

9.1. A avaliação da execução do objeto u�lizará relatório anual de gestão.

9.2.  Em razão da singularidade do objeto,  as  normas rela�vas a  gestão e fiscalização do contrato
seguem norma�vas específicas, a saber, Lei n.º 8958, de 20 de dezembro de 1994, Lei 12.772, de 28 de
dezembro de  2012,  Norma Complementar  n.º  01/2018,  aprovada pela  Deliberação n.º  07/2018 -
COUNI, Decreto n.º 7423, de 31 de dezembro de 2010, Estatuto da FUNTEF e demais regramentos
a�nentes ao objeto.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

10.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,
com fundamento na hipótese do art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021.

Regime de execução

10.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

10.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante
a consulta a cadastros informa�vos oficiais, tais como: a) SICAF; b) Cadastro Nacional de Compras: de
Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  man�do  pela  Controladoria-Geral  da  União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man�do
pela Controladoria-Geral da União (h�ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

10.4.  A  consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  interessada  e  de  seu  sócio
majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.5.  Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impedi�vas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

10.6. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

10.7.  O  interessado  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual  nega�va  de
contratação.

10.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

10.9. É dever do interessado manter atualizada a respec�va documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respec�va documentação atualizada.

10.10.  Não serão aceitos  documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,  salvo
aqueles legalmente permi�dos.

10.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o



fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade  técnica,  caso  exigidos,  e  no  caso  daqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,
comprovadamente, forem emi�dos somente em nome da matriz.

10.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos  per�nentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do
recolhimento dessas contribuições.

10.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica: Habilitação jurídica

10.14. Pessoa �sica: cédula de iden�dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de iden�ficação em todo o território nacional;

10.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta
Comercial da respec�va sede;

10.16.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Cer�ficado  da  Condição  de  Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o h�ps://
www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor;

10.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden�ficada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons�tu�vo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.18.  Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de  funcionamento  no  Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa�va onde se
localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,
conforme Instrução Norma�va DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

10.19. Sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato cons�tu�vo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec�vamente, no Registro Civil das
Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercan�s  onde  opera,  com  averbação  no
Registro onde tem sede a matriz

10.21.  Sociedade coopera�va:  ata  de fundação e  estatuto social,  com a ata  da assembleia  que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respec�va sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

10.22.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respec�va. Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

10.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN),  referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.26. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;



10.27.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Jus�ça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal rela�vo ao domicílio ou
sede do fornecedor, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

10.29. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
rela�va à a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respec�va do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.31.  O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os
bene�cios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação
Econômico-Financeira

10.32.  Cer�dão  nega�va  de  insolvência  civil  expedida  pelo  distribuidor  do  domicílio  ou  sede  do
interessado, caso se trate de pessoa �sica, desde que admi�da a sua contratação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Norma�va Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

10.33. Cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II);

10.34.  Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações
contábeis dos 2 (dois) úl�mos exercícios sociais, comprovando:

10.34.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1
(um);

10.34.2.  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  contratação  deverão  atender  a  todas  as
exigências da habilitação e poderão subs�tuir os demonstra�vos contábeis pelo balanço de abertura; e

10.34.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úl�mo exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido cons�tuída há menos de 2 (dois) anos.

10.34.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

10.35. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total es�mado da contratação.

10.36.  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  contratação  deverão  atender  a  todas  as
exigências da habilitação e poderão subs�tuir os demonstra�vos contábeis pelo balanço de abertura.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

11.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: I - Der
causa à inexecução parcial do contrato; II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo; III - Der
causa à inexecução total do contrato; IV - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto
da contratação sem mo�vo jus�ficado; V - Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa
durante  a  execução  do  contrato;  VI  -  Pra�car  ato  fraudulento  na  execução  do  contrato;  VII  -
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; VIII - Pra�car ato lesivo
previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: I -



Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
jus�ficar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  (art.  156,  §2º,  da  Lei  nº  14.133,  de  2021);  II  -
Impedimento de licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,
quando  pra�cadas  as  condutas  descritas  nas  alíneas  “e”,  “f”,  “g”  e  “h”  do  subitem  acima  deste
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021) IV- Multa: 1) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de
atraso injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias 2) moratória
de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor total do contrato, até o máximo
de 30 % (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garan�a. 3) O atraso superior a 90 dias autoriza a Administração a promover a ex�nção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular  de suas cláusulas,  conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 4) Compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula�vamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua in�mação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.6.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

11.7.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administra�vamente  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra�vo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): I-  A
natureza  e  a  gravidade  da  infração  come�da;  II-  As  peculiaridades  do  caso  concreto;  III-  As
circunstâncias agravantes ou atenuantes; IV- Os danos que dela provierem para o Contratante; V- A
implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam �pificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).



11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados rela�vos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas  Punidas  (Cnep),  ins�tuídos  no  âmbito  do  Poder  Execu�vo  Federal.  (Art.  161,  da  Lei  nº
14.133, de 2021).

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.14.  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administra�va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a�va, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administra�vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 11.15. As penalidades serão
obrigatoriamente registradas no SICAF.

12.  ESTIMATIVAS  DO  VALOR  DA  CONTRATAÇÃO  12.1.  A  es�ma�va  prevista  em  edital  é  de
R$698.500,00 no período da contração. Maiores detalhes estão no Estudo Técnico Preliminar anexo ao
processo.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. A adequação orçamentária é dispensada devido à natureza do contrato, considerando que a
FUNTEF reterá a parte da receita que for acordada no contrato. 

Curi�ba, 24 de dezembro de 2024.
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